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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 O presente termo de referência tem como objeto a contratação de empresa 
especializada para os serviços de EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO DE 04 SALAS DE AULA 
COM COBERTURA DE PASSARELA – CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICIPIO 
DE RIO NEGRO/MS, execução de paredes com tijolos, cobertura com estrutura metálica 
e telhado com telhas termoacústica, execução de elétrica, calçamento, passarela 
metálica com cobertura e pintura. 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO DE 04 SALAS DE AULA COM COBERTURA DE 
PASSARELA – CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

  VALOR TOTAL: R$ 643.485,29(Seiscentos e Quarenta 
e Três Mil, Quatro e Oitenta e Cinco Reais e Vinte e 
Nove Centavos) 

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 01 (Um) ano contados da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2.1. O prazo de execução dos serviços será de 05 (cinco) meses a contar da 
assinatura da OS (Ordem de Serviço). 

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Indicação de marcas ou modelos 

4.1. Não deverá ser exigida marca para o objeto da contratação, devendo os serviços 
serem de primeira qualidade; 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. A garantia poderá ser apresentada nas modalidades de caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro-garantia, observadas as condições 
previstas no instrumento contratual, devendo assegurar, conforme o caso, o 
ressarcimento de prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual, o pagamento de 
multas aplicadas e demais obrigações previstas. 

4.4. No caso de seguro-garantia, a apólice deverá possuir vigência compatível com a 
duração do contrato e contemplar as coberturas exigidas, inclusive quanto às hipóteses 
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de inadimplemento, sanções administrativas e demais eventos previstos na legislação 
aplicável e no contrato. 

4.5. A garantia deverá ser mantida durante toda a vigência contratual, sendo ajustada 
ou renovada em caso de alteração do valor ou do prazo do contrato, na forma 
prevista no instrumento contratual. 

4.6. A exigência da garantia justifica-se em razão da natureza do objeto, que envolve 
obra de engenharia, construção de sala no Centro de Educação Infantil, bem como 
pelo valor da contratação e pela necessidade de mitigação de riscos relacionados ao 
inadimplemento, atrasos na execução e eventuais vícios construtivos, funcionando 
como instrumento adicional de proteção ao erário e de reforço à adequada execução 
contratual. 

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução 

5.2. A execução do objeto dar-se-á de forma indireta, sob o regime de empreitada por 
preço unitário, serviços preliminares, infra e supra estrutura, elevação, cobertura, 
esquadrias, revestimentos internos e externos, calçada, cobertura passarela, instalações 
elétrica e pintura externa e interna, conforme projetos, memoriais descritivos, 
especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro que 
integram este Termo de Referência. 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

Item DESCRIÇÃO 
PESO DO 
ITEM NA 

OBRA 

VALOR TOTAL DO 
ITEM 

1 mês 2 mês 3 mês   4 mês   5 mês   

PROPONENTE % PROPONENTE % PROPONENTE % PROPONENTE % PROPONENTE % 

1 ADMINISTRAÇÃO OBRA 12,42%  R$      79.936,82   R$      15.987,36  20%  R$      15.987,36  20%  R$      15.987,36  20%  R$      15.987,36  20%  R$      15.987,36  20% 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 7,53%  R$      48.431,80   R$      48.431,80  100%  R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$                      -      

3 INFRA-ESTRUTURA 4,94%  R$      31.766,56   R$      31.766,56  100%  R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$                      -      

4 SUPER-ESTRUTURA 10,82%  R$      69.642,89   R$                      -       R$      69.642,89  100%  R$                      -       R$                      -       R$                      -      

5 ELEVAÇÃO 3,87%  R$      24.882,22   R$         4.976,44  20%  R$      19.905,77  80%  R$                      -       R$                      -       R$                      -      

6 COBERTURA 17,41%  R$    112.061,23   R$                      -       R$                      -       R$      89.648,98  80%  R$      22.412,24  20%  R$                      -      

7 ESQUADRIAS 8,62%  R$      55.453,05   R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$      55.453,05  100%  R$                      -      

8 
REVESTIMENTO DE 
PAREDE 6,68%  R$      42.963,59   R$                      -       R$                      -       R$      42.963,59  100%  R$                      -       R$                      -      

9 REVESTIMENTO DE PISO 8,52%  R$      54.799,43   R$                      -       R$      10.959,88  20%  R$      43.839,54  80%  R$                      -       R$                      -      

10 CALÇADA 4,33%  R$      27.859,35   R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$      27.859,35  100%  R$                      -      

11 COBERTURA - PASSARELA 5,18%  R$      33.331,51   R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$      33.331,51  100% 

12 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 2,85%  R$      18.344,11   R$                      -       R$         3.668,82  20%  R$         9.172,05  50%  R$         5.503,23  30%  R$                      -      

13 
PINTURA INTERNA E 
EXTERNA 6,28%  R$      40.431,68   R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$      20.215,84  50%  R$      20.215,84  50% 

14 SERVIÇOS FINAIS 0,56%  R$         3.581,05   R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$                      -       R$         3.581,05  100% 

SUB-TOTAL  R$    643.485,29   R$    101.162,16  16%  R$    120.164,72  19%  R$    201.611,52  31%  R$    147.431,07  23%  R$      73.115,76  11% 

VALOR ACUMULADO  R$    643.485,29   R$    101.162,16  16%  R$    221.326,88  34%  R$    422.938,40  66%  R$    570.369,47  89%  R$    643.485,29  100% 

5.3. Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as normas 
técnicas aplicáveis, em especial aquelas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
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ABNT, com os projetos aprovados e com as boas práticas de engenharia, cabendo à 
contratada fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra 
necessários à perfeita execução do objeto. 

5.4. A execução observará a sequência técnica adequada entre as etapas 
construtivas, conforme projeto e cronograma da obra em anexo. 

5.5. A contratada deverá iniciar os serviços no prazo estabelecido na Ordem de Serviço 
e executá-los conforme o cronograma físico-financeiro aprovado, admitidas alterações 
devidamente justificadas e formalizadas, nos termos da legislação vigente. 

5.6. As medições dos serviços executados serão realizadas periodicamente pela 
fiscalização, com base nos quantitativos efetivamente executados e aferidos em 
campo, constituindo condição para a liberação dos pagamentos, que ocorrerão por 
preços unitários constantes da planilha contratual. 

5.7. Durante a execução, a contratada deverá manter responsável técnico legalmente 
habilitado, presente quando necessário, respondendo pela qualidade dos serviços e 
pela observância das especificações técnicas, bem como adotar todas as medidas 
relativas à segurança do trabalho, à sinalização da obra, à proteção das áreas 
adjacentes e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos da 
construção civil. 

5.8. A Administração designará gestor do contrato e fiscais, técnico e administrativo, 
responsáveis pelo acompanhamento da execução, verificação da conformidade dos 
serviços, validação das medições, registro das ocorrências relevantes e adoção de 
providências em caso de não conformidades. 

5.9. Concluídos os serviços, proceder-se-á ao recebimento provisório e, após o prazo de 
observação e sanadas eventuais pendências, ao recebimento definitivo da obra, na 
forma prevista neste Termo de Referência e no contrato. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de 
qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos 
nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 
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6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante o período da execução dos serviços.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração; 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção; 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
770, de 2023). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 770, de 2023, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
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do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 770, de 2023, art. 21, IV). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 770, de 2023, art. 21, II).  

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 770, de 2023, art. 21, III).  

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 770, de 2023, art. 21, VIII).  

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 770, de 2023, art. 21, X).  

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
770, de 2023, art. 21, VI).  

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto, utilizara do disposto nas especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

DO RECEBIMENTO 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 
em sua totalidade. 
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7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico.  

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo.  

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar 
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
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competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 

7.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação de regularidade fiscal.  

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Reajuste 

7.23. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais 
elaboradas com base no SINAPI 04/2026 – AGESUL 01/2026. 

7.24. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do ÍNDICE NACIONAL DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

7.25. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.26. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

7.27. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.28. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.29. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

7.30. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 
dias. 

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um 
por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 1% (um por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% (um por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da 
contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por 
cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes 
infrações também enquadráveis nessa alínea. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
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8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO concorrência eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 28 II da Lei nº 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por menor preço unitário.  

Exigências de habilitação 

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

 b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário.  

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação.  

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.  

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

9.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

9.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

9.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 
março de 2020. 

9.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.19. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

9.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

9.21. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.22. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

9.25. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.28. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

9.29. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG) superiores e 1(um), obtidos por meio da aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

9.30. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 
total estimado da parcela pertinente. 

9.31. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

9.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

9.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

9.34. Microempreendedor Individual (MEI): Mesmo dispensado da elaboração de 
balanço patrimonial pelo Código Civil (art. 1.179, § 2º c/c art. 970), o TCU entende que o 
MEI deve apresentá-lo quando exigido no edital para fins de qualificação econômico-
financeira (Acórdão nº 2586/2024-TCU-Plenário). 

Qualificação Técnica 

9.35. Comprovação da realização de visita técnica, desistência ou renúncia. Entende-se 
para fins deste Edital, documentação comprobatória, nos casos de: 
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a) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, emitido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTE E LAZER, em nome da licitante, de que, preferencialmente, por 
intermédio de integrante do seu quadro de Responsáveis Técnicos (RT), visitou o local 
onde será executado o serviço, objeto da licitação, tomando conhecimento de todos 
os aspectos que possam influir, direta ou indiretamente, no cumprimento dos mesmos e, 
das condições e peculiaridades inerentes à sua natureza, sobretudo, das dificuldades 
de ordem técnica à sua execução, assim como, demais informações necessárias para 
o fiel cumprimento das obrigações advindas, caso venha a ser vencedora no presente 
certame (ANEXO III); ou 

b) DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA OU RENÚNCIA DA VISITA TÉCNICA (conhecimento da 
obra ou serviços), devidamente assinada pelo responsável, sob as penas do art.299 do 
Código Penal, esclarecendo que, têm pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do objeto licitado, na qual se compromete a 
acatar todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, assumindo total 
responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por 
força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais de natureza 
técnica e/ou financeira, caso venha a ser vencedora no presente certame; 

Comprovação de registro ou inscrição de regularidade, expedida pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU-BR), nos termos da legislação aplicável, de titularidade da empresa licitante, 
legalmente habilitada para o exercício de suas atividades. 

Atestado de Capacidade Técnica do profissional indicado pela empresa, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que executou serviço 
(s)pertinente (s) e compatível (is) com o objeto desta licitação com características, 
quantidades semelhantes ao aqui licitados, com, no mínimo, 30% nas quantidades 
mínimas relacionadas no quadro abaixo, titulo de maior relevância, considerando o 
memorial descritivo, projeto básico, cronograma físico financeiro, edital e seus anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS UN QUANTIDADE 

1 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA M² 354,86 

2 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO M² 283,00 

a.1) Será permitido o somatório de até 03 (três) atestados para comprovação do 
acervo técnico das quantidades descritas no quadro acima; 

a.2) O atestado  e/ou certidão  fornecido por pessoas jurídicas de direitopúblico ou 
privado, somente será aceito com a (s) respectiva(s) certidão(ões) deregistro no CREA, 

NOTA: 
Os interessados poderão agendar a visita técnica, com antecedência mínima de 24 horas, 
com o Arquiteto desta Prefeitura, Sr. Armando Oliveira Monteiro, de Segunda a Sexta-Feira 
das 07:00 às 12:00 horas, pelo tel: (067) 9 9686-2220 ou pelo e-mail: 
arquitetura_monteiro@hotmail.com, a fim de constatar as condições e peculiaridades 
inerentes à natureza do objeto licitado, sobretudo, das dificuldades de ordem técnica à sua 
execução. 
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acompanhado de acervo técnico CAT e ART ou, não sendoaceitas certificações 
através de carimbos; 

a.3) Atestado e Certidão que tenha responsável técnico por fiscalização ou preposto, 
não serão considerados no cumprimento da exigência deste subitem. 

a.4). A vencedora da presente licitação e contratada para execução do objeto 
deverá manter durante toda a realização da obra/serviço, o mesmo responsável 
técnico que demonstrou ter a capacitação técnica exigida para execução da 
obra/serviço, sendo-lhe permitida a substituição, apenas, por outro profissional que 
possua acervo técnico igual ou superior àquele anteriormente habilitado. 

Atestado de Capacidade Técnica Operacional, mediante a apresentação de atestado 
de capacidade técnica, acompanhado da devida ART, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo 
à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características e 
quantidades, com, no mínimo, 30% nas quantidades mínimas relacionadas no quadro 
abaixo, titulo de maior relevância, considerando o memorial descritivo, projeto básico, 
cronograma físico financeiro, edital e seus anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS UN QUANTIDADE 

1 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA M² 354,86 

2 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO M² 283,00 

a.I) Será permitido o somatório de até 03 (três) atestados para comprovação do acervo 
técnico das quantidades descritas no quadro acima; 

II. O(s), profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional, deverá(ão) pertencer ao quadro permanente da 
licitante, na data prevista para entrega da proposta. Entende-se para fins deste Edital, 
como pertencente ao quadro permanente de pessoal, documentação comprobatória, 
nos casos de: 

a) VÍNCULO EMPREGATÍCIO: Ficha de Registro do Empregado – RE, devidamente 
registrada no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS, em nome do profissional qualificado, contendo as folhas que 
demonstrem seu registro laboral, ou, Contrato de Trabalho em vigor, devidamente 
firmado nos termos das Leis do Trabalho; 

b) VÍNCULO SOCIETÁRIO ou PARTICIPATIVO: Requerimento de empresário individual, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão 
competente, relativo ao domicílio ou sede da licitante, ou ainda, conforme o caso, ata 
de eleição devidamente publicada na imprensa oficial; 

 

c) RESPONSABILIDADE TÉCNICA (RT): Certidão de registro expedida pela entidade 
profissional competente a que estiver vinculado, que conste titularidade do(s) 
profissional(is) por esta atribuição, relativo à pessoa jurídica (PJ), da sede ou filial da 
licitante; 

d) PROFISSIONAL AUTÔNOMO (sem vínculo empregatício): Contrato de prestação de 
serviços, carta compromisso, ou outro instrumento congênere que sirva à finalidade, 
celebrado de acordo com a legislação civil comum, desde que, contenha de forma 
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clara no referido instrumento, sua qualificação quanto à Responsabilidade Técnica (RT) 
vinculada a prestação dos serviços. 

III. Será aceito, também, como responsável técnico, o profissional que tenha 
participado em serviços de que trata o objeto desta licitação como corresponsável, 
desde que comprovada sua experiência. 

IV. Atestado e Certidão que tenha responsável técnico por fiscalização ou preposto, 
não serão considerados no cumprimento da exigência deste subitem. 

V. No ato da efetivação do contrato, a licitante vencedora e com sua sede social fora 
do Estado de Mato Grosso do Sul, deverá apresentar Certidão de Registro junto ao 
CREA, com a formalização do “visto” no CREA/MS, nas condições resolução n. 413/97 
CONFEA, bem como do seu responsável técnico. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é de VALOR TOTAL: R$ 
643.485,29(Seiscentos e Quarenta e Três Mil, Quatro e Oitenta e Cinco Reais e Vinte 
e Nove Centavos), conforme planilha orçamentaria anexa ao processo. 

11. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.1.1. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo 
de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio 
nas datas convencionadas. 

11.1.2. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora. 

11.1.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
11.1.4 deste contrato. 

11.1.4.1. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar 
a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 

11.1.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 

11.1.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.1.5.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.1.5.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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11.1.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item 11.1.5, observada a legislação que rege a matéria. 

11.1.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica, com correção monetária. 

11.1.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

11.1.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil. 

11.1.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

11.1.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 10(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.1.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

11.1.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.1.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.1.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.1.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
será atualizada monetariamente. 

11.1.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
contratada. 

11.1.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no Edital e neste Contrato. 

11.1.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 
serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município.  
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12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
04.040                  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 
1004                     REFORMAS E MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 
1570                     FONTE DO RECURSO. 
4.4.90.51.0           OBRAS E INSTALAÇÕES. 
744                       CODIGO REDUZIDO 
 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 

 
Rio Negro MS, 22 de junho de 2026. 

 
 

 
 
 

_________________________________ 
ARMANDO OLIVEIRA MONTEIRO 

Arquiteto e Urbanista - Contratado 
CAU/MS A365971 

 
 

Aprovado: 
 
 
 

_____________________________________ 
Nicéa Maria dos Santos 

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
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